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O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato
da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo em vista o que consta no
processo eletrônico número 847603, resolve:

Nº 1.156 - exonerar, na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei
no 8.112, de 1990, RUBERVAL SOUSA DE FRANÇA, matrícula no

332668, do cargo, em comissão, de AUXILIAR PARLAMENTAR
JÚNIOR, AP-05, do órgão GABSEN/GSKAAB - Gabinete da
Senadora Kátia Abreu.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato
da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo em vista o que consta no
processo eletrônico número 847604, resolve:

Nº 1.157 - exonerar, na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei
no 8.112, de 1990, ELSON RIBEIRO DOS SANTOS, matrícula no

326887, do cargo, em comissão, de AJUDANTE PARLAMENTAR
SÊNIOR, AP-04, do órgão GABSEN/GSKAAB - Gabinete da
Senadora Kátia Abreu.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato
da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo em vista o que consta no
processo eletrônico número 847606, resolve:

Nº 1.158 - exonerar, na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei
no 8.112, de 1990, LEIDIANE AGUIAR BORGES, matrícula no

330544, do cargo, em comissão, de AJUDANTE PARLAMENTAR
JÚNIOR, AP-01, do órgão GABSEN/GSKAAB - Gabinete da
Senadora Kátia Abreu.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato
da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo em vista o que consta no
processo eletrônico número 847607, resolve:

Nº 1.159 - exonerar, na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei
no 8.112, de 1990, MARX SUELL CARNEIRO NEGRE, matrícula
no 327272, do cargo, em comissão, de AJUDANTE
PARLAMENTAR JÚNIOR, AP-01, do órgão GABSEN/GSKAAB -
Gabinete da Senadora Kátia Abreu.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato
da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo em vista o que consta no
processo eletrônico número 847608, resolve:

Nº 1.160 - exonerar, na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei
no 8.112, de 1990, SAULO COSTA MOREIRA, matrícula no 328483,
do cargo, em comissão, de AJUDANTE PARLAMENTAR JÚNIOR,
AP-01, do órgão GABSEN/GSKAAB - Gabinete da Senadora Kátia
Abreu.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato
da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo em vista o que consta no
processo eletrônico número 847609, resolve:

Nº 1.161 - exonerar, na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei
no 8.112, de 1990, SIMONE MENDES COSTA, matrícula no 331688,
do cargo, em comissão, de AJUDANTE PARLAMENTAR JÚNIOR,
AP-01, do órgão GABSEN/GSKAAB - Gabinete da Senadora Kátia
Abreu.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato
da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo em vista o que consta no
processo eletrônico número 847610, resolve:

Nº 1.162 - exonerar, na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei
no 8.112, de 1990, MARIZÂNGELA DA SILVA CARNEIRO NETO,
matrícula no 326565, do cargo, em comissão, de AJUDANTE
PARLAMENTAR JÚNIOR, AP-01, do órgão GABSEN/GSKAAB -
Gabinete da Senadora Kátia Abreu.

MARCIO TANCREDI

Poder Judiciário

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
D I R E TO R I A - G E R A L

PORTARIA Nº 125, DE 27 DE ABRIL DE 2018

A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DE
JUSTIÇA, nos termos do caput do art. 38 da Lei n. 8.112/90 e da
alínea "d" do inciso XI do art. 3º da Portaria n. 112/2010, resolve:

I - Dispensar SHEILA NOBRE FERREIRA, Técnica
Judiciária, Área Administrativa, do quadro de pessoal deste Conselho,
do encargo de substituta do Chefe da Seção de Legislação, nível FC-6.

II - Designar GLAUBER BARBOSA LOPES, Analista
Judiciário, Área Judiciária, do quadro de pessoal deste Conselho,
como substituto do Chefe da Seção Legislação, nível FC-6.

JULHIANA MIRANDA MELLOH ALMEIDA

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
SECRETARIA DO TRIBUNAL

PORTARIA Nº 385, DE 30 DE ABRIL DE 2018

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL
SUPERIOR ELEITORAL, com base no inciso XV do art. 116 do
Regulamento Interno e no inciso I do art. 2º da Portaria nº 204, de
26.9.2002, resolve:

designar ELESBÃO DE ARAÚJO BARROSO FILHO,
Técnico Judiciário , Área Administrativa, Segurança, para exercer a
função comissionada de Assistente V, Nível FC-5, da Secretaria de
Segurança e Transporte.

RODRIGO CURADO FLEURY

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 106, DE 30 DE ABRIIL DE 2018

A PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA, no uso da atribuição conferida pelo art. 21, XXVI, do
Regimento Interno e considerando o contido no Processo STJ n.
10.680/2018, resolve:

Art. 1º Autorizar a cessão da servidora TÂNIA CRISTINA
DE OLIVEIRA, matrícula S060300, para exercer a função de
confiança de Chefe da Seção de Processos Técnicos e de
Desenvolvimento de Coleções, código FC-6, no Conselho da Justiça
Federal, pelo prazo de um ano.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MINISTRA LAURITA VAZ

S E C R E TA R I A

PORTARIA Nº 239, DE 27 DE ABRIL DE 2018

A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com base no item 16.2, XI, b, do Manual
de Organização e no disposto no art. 35, I, da Lei n. 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Dispensar LEONARDO FLORENCIO PEREIRA,
matrícula S063856, da função de confiança de Assistente II, código
FC-2, do Gabinete do Ministro Jorge Mussi.

Art. 2º Designar o servidor para a função de confiança de
Assistente II, código FC-2, do Gabinete do Ministro Felix Fischer, na
vaga decorrente da dispensa de Welber Cristensen.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SULAMITA AVELINO CARDOSO MARQUES

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
D I R E TO R I A - G E R A L

PORTARIA Nº 149, DE 30 DE ABRIL DE 2018

A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA
FEDERAL, no uso da atribuição conferida pelo art. 1º, inciso XX, da
Portaria n. CJF-POR-2015/00297, de 23 de julho de 2015, e tendo em
vista o que consta no Processo n. CJF-PES-2018/00058, resolve:

Art. 1º Designar a servidora TÂNIA CRISTINA DE
OLIVEIRA, cedida do quadro de pessoal do Superior Tribunal de
Justiça, para exercer a Função Comissionada de Chefe de Seção,
código FC-6, da Seção de Gestão de Acervo e Biblioteca Virtual da
Divisão de Biblioteca da Secretaria do Centro de Estudos
Judiciários.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EVA MARIA FERREIRA BARROS

PORTARIA Nº 150, DE 19 DE ABRIL DE 2018

A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA
FEDERAL, no uso da atribuição conferida pelo art. 1º, inciso
XXVIII, da Portaria n. CJF-POR-2015/00297, de 23 de julho de
2015, e tendo em vista o que consta no Processo n. CJF-PES-
2016/00123, resolve:

Art. 1º Reconhecer o exercício, em substituição, do Cargo em
Comissão de Coordenadora, código CJ-1, da Coordenadoria de
Planejamento e Avaliação de Programas Educacionais da Subsecretaria
de Pesquisa e Programas Educacionais da Secretaria do Centro de
Estudos Judiciários, pela servidora Magali Regina Kolakowski Chules,
matrícula n. 795, à época dos fatos cedida do quadro de pessoal do
Superior Tribunal de Justiça, no período de 11 a 31 de julho de 2016,
tendo em vista que o cargo encontrava-se vago.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EVA MARIA FERREIRA BARROS

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

ATO Nº 212, DE 2 DE MAIO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO
TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

considerando o disposto na Resolução nº 209, de 10 de
novembro de 2015, do Conselho Nacional de Justiça, e,

considerando o disposto na Resolução Administrativa n.º
1.724, de 2 de fevereiro de 2015, e no artigo 19, parágrafo único, do
Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho, resolve:

CONVOCAR o Dr. JOSÉ GERVÁSIO ABRÃO
MEIRELES, Juiz do Trabalho Substituto da 10ª Região, para auxílio
à Presidência do Tribunal Superior do Trabalho, apenas com os ônus
previstos no inciso I do artigo 3º da Resolução Administrativa nº
1.724/2015 do TST e sem prejuízo de suas atividades jurisdicionais.

MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

S E C R E TA R I A

ATO Nº 263, DE 30 DE ABRIL DE 2018

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL
SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares,

considerando o constante do Processo TST nº 503.071/2018-
8, resolve:

Designar a servidora MILENE PINTO MACHADO, código
61810, Professora, requisitada do Quadro de Pessoal da Secretaria
Municipal de Educação da Prefeitura de Sapucaia do Sul-RS, para
exercer a função comissionada de Assistente 4, Nível FC-4, do Gabinete
do Ex.mo Sr. Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho.

GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO

ATO Nº 264, DE 30 DE ABRIL DE 2018

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL
SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares,

considerando o constante do memorando nº 42, de
30/4/2018, da Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça do
Trabalho, resolve:

Designar a servidora ISADORA VIANNA RODRIGUES,
código 60896, Analista Judiciário, Área Judiciária, para exercer a
função comissionada de Assistente 3, Nível FC-3, do Gabinete do
Ex.mo Sr. Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, ficando
dispensada da função comissionada de Assistente 2, Nível FC-2, do
referido Gabinete.

GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

RETIFICAÇÃO

No dia 30/04/2017, a Portaria Presi 5989989, de 26/04/2018,
foi publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, p. 87, na
assinatura, onde se lê: Desembargador Federal HILTON QUEIROZ,
Leia-se: Desembargador Federal CARLOS MOREIRA ALVES.

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO

ATO Nº 168, DE 24 DE ABRIL DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 2ª REGIÃO, no uso de suas atribuições, e considerando o que consta
do Procedimento Administrativo nº TRF2-PES-2018/00191, resolve:

CONCEDER aposentadoria voluntária, com proventos
integrais, à servidora ROSA MARIA DALVA TABERA DA
CUNHA, Técnica Judiciária, NI, Classe "C", Padrão 13, do Quadro
de Pessoal do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, com fulcro no
art. 6º, incisos I, II, III, e IV, e art. 7º da Emenda Constitucional nº
41, publicada em 31.12.2003, em interpretação conjunta com o art. 2º
da Emenda Constitucional nº 47, publicada em 06.07.2005,
observando-se, ainda, o artigo 28 da Lei nº 11.416, de 15.12.2006 e o
art. 37, inciso XI, da Constituição da República.

ANDRÉ FONTES

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO

ATO Nº 148, DE 25 DE ABRIL DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 0001190-
69.2018.4.04.8002, resolve:

CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA com
proventos integrais, a teor do disposto no artigo 3º da Emenda
Constitucional nº 47/05, com base na remuneração do cargo efetivo,
ao servidor ARNO TOMÁS RECH, Analista Judiciário, Área Apoio
Especializado, Contabilidade, Nível Superior, Classe C, Padrão 13,
pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal da Seção Judiciária de
Santa Catarina, acrescida da vantagem relativa ao Adicional de
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